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Licitação 
EXTRATO DO CONTRATO 
Pregão Presencial 51/2018 

Nº Contrato 76/2018 
CONTRATANTE: Município de Grandes Rios, Estado do Paraná, com 
sede à Avenida Brasil, 967, inscrito no CGC/MF nº 75.741.348/0001-39, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 4.520.078-7 e CPF/MF sob o nº 
624.658.649-04, residente na Avenida Rio Branco nº 218 no Distrito de 
Ribeirão Bonito, na cidade de Grandes Rios, Paraná, CEP: 86845-000. 
CONTRATADA: ARIAS COMERCIO DE LUBRIFICANTES E PEÇAS 
LTDA, CNPJ: 08.632.885/0001-53 Av. Europa, nº.152– bairro Parque 
Residencial Joaquim Toledo Piza , cidade Londrina– Pr – CEP: 86.041-
000. 
OBJETO:  Aquisição de bicos injetores completos, novos/originais, 
para motoniveladora marca New Holland, modelo 140B pertencente 
ao Município de Grandes Rios. 
VALOR: R$ 11.880,00 (onze mil,oitocentos e oitenta reais),valor do 
Contrato cujo pagamento correrá à conta dos Recursos Orçamentários. 

Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp Saldo 
Disponivel 

Saldo 
Previsto 

367 11.001.26.782.3501.2018 33.90.30.00 Material de Consumo  218.794,65 218.794,65 

DURAÇÃO: 12 (doze) meses, Inicio da Vigência e Termino, podendo ser 
prorrogado desde que haja concordância de ambas as partes. 
DATA DA ASSINATURA: 11 de outubro de 2.018. 
FORO: Comarca de Grandes Rios, Estado do Paraná. 
Grandes Rios, 11 de outubro de 2.018  

______________________________ 
Antonio Claudio Santiago 

Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO 
Pregão Presencial nº 46/2018. 

Nº Contrato 77/2018 
CONTRATANTE: Município de Grandes Rios, Estado do Paraná, com 
sede à Avenida Brasil, 967, inscrito no CGC/MF nº 75.741.348/0001-39, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 4.520.078-7 e CPF/MF sob o nº 
624.658.649-04, residente na Avenida Rio Branco nº 218 no Distrito de 
Ribeirão Bonito, na cidade de Grandes Rios, Paraná, CEP: 86845-000. 
CONTRATADA: VCA AUTOMOTORES LTDA,  CNPJ 24.380.089/0001-
27, localizada na Rodovia PR 317, 6555 Pq Industrial- Cep. 87.065-005-
Maringá-Pr. 
OBJETO: Aquisição de 01  (hum)  Caminhão  Coletor de Lixo 
Reciclável ,  conforme caracteristicas do Equipamento  no Anexo 07 
do Referido Edital  Relativo ao SAM 20-
SEDU/PARANACIDADE/PAM, Municipio de Grandes Rios, para 
periodo de 12 meses. 
VALOR: R$ 250.000,00 ( duzentos e cinqüenta mil reais ), cujo 
pagamento correrá à conta dos Recursos Orçamentários, abaixo:  

Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp. Saldo 
Disponível 

Valor 
Previsto 

467 05.010.15.452.3001.2208 44.90.52.00 Equipamentos e Mat 
Permanente.  

12.500,00 12.500,00 

466 05.010.15.452.3001.2208 44.90.52.00 Equipamentos e Mat 
Permanente 

237,500,00 237,500,00 

DURAÇÃO: 12 (doze) meses, Inicio da Vigência 11/10/2018 a Termino 
11/10/2019, podendo ser prorrogado desde que haja concordância de 
ambas as partes. 
DATA DA ASSINATURA: 11 de  Outubro de 2.018. 

FORO: Comarca de Grandes Rios, Estado do Paraná. 
Grandes Rios, 11 de  Outubro  de 2.018 

___________________________ 
Antonio Claudio Santiago 

Prefeito Municipal 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.52/2018 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 64/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº52/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2018 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, com sede à 
Avenida Brasil, nº 967, Centro, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 
Cédula de Identidade, RG n.º 4.520.078-7, inscrito no CPF/MF sob n.º 
624.658.649-04, brasileiro, casado, residente na Avenida Rio Branco nº 
218, no Distrito de Ribeirão Bonito, neste Município de Grandes Rios e, 
de outro lado, a empresa: CAMPOS & CIA LTDA, CNPJ. 
22.915.514/0001-00, estabelecida na Avenida Tancredo Neves nº 224 
sala A Cep. 86.900,000- centro , Jandaia do Sul-Pr,neste ato 
representada por seu  representante legal, senhor Fernando Caldine de 
Campos , inscrito no CPF 005.990.719-31, e RG 6.853.930-7, Residente 
e Domiciliado na  Rua Giacomo Segantini  nº 600 Jardim Universitário 
Cep. 86.900-000,  Cep. 86.900-000-Jandaia do Sul-Pr, com os preços 
dos itens abaixo relacionados:  

4 Conjunto com 10 unidades de bola de natal 
de 6 cm fabricado em poliestireno, 
desenhos variados (decoradas e lisas) e 
cor a ser definida pela administração 

WKF 15,00 R$ 21,00 R$ 315,00 

6 Cascata chuva de gelo com 8 tubos de 30 
cm (mínimo de 18 leds cada um), SnowFall, 
Branco, luzes se movem de cima para 
baixo criando efeito de neve, bivolt, mínimo 
de 3 metros de comprimento com 30 cm de 
espaço entre os tubos, fio cristal 
(transparente) 

IMPORT 10,00 R$ 107,90 R$ 1.079,00 

R$ 1.394,00 (hum mil, trezentos e noventa e quatro reais), doravante 
denominado CONTRATADO, resolve registrar os preços, com integral 
observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante cláusulas 
e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição 
de materiais   decorativos natalinos para a ornamentação de prédios 
e logradouros públicos por ocasião das festividades natalinas cuja 
aquisição será parcelada durante o período de 12 (doze) meses, em 
conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas 
apresentada na licitação pregão presencial nº 52/2018 e processo 
administrativo nº 71/2018, que integram este instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, 
a partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 
O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma 
PARCELADA, após a solicitação do Departamento Municipal de 
Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do 
Executivo Municipal. Serão solicitados através de Autorização de 
Fornecimento, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de 
Preços. 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO 
CONTRATUAL 
A CONTRATADA deverá retirar a Solicitação de Fornecimento no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no preâmbulo deste 
Edital. 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
5.1 – Os produtos serão recebidos pela comissão de recebimento, 
obedecendo ao seguinte procedimento: 
I - Após entrega, a comissão competente verificará a quantidade e as 
características externas do produto fornecido; 
II - Estando de acordo com as exigências do Edital, a comissão de 
recebimento, abrirá as embalagens individuais; 
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III - Logo em seguida, o produto fornecido terá confirmadas as 
características visualmente identificáveis do objeto fornecido; 
5.2 – Serão reprovados e consequentemente colocados à disposição da 
proponente, os produtos que não forem compatíveis com as 
características exigidas no objeto desta licitação. 
5.3 – Uma vez superada a etapa de verificação visual, o produto 
remanescente poderá ser submetido à análise de qualidade, a qual 
ocorrerá nos termos do subitem 5.6. 
5.4 – Em casa pedido, o Município de Grandes Rios não aceitará o 
recebimento do material parcelado. 
5.5 – O aceite do material pela comissão de recebimento, não exclui a 
responsabilidade da proponente por vícios de quantidade, de qualidade 
ou técnicos do material - aparentes ou ocultos - ou por desacordo com 
as especificações estabelecidas neste Edital e verificadas 
posteriormente. 
5.6 – A avaliação da qualidade do produto ora licitado com relação à 
descrição, características, embalagem, e rotulagem especificados no 
Edital será procedida por ocasião da entrega. 
5.7 – Na hipótese de o produto não corresponder às exigências previstas 
no edital, será colocado à disposição do proponente fornecedor e 
condicionado à substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias, ficando 
desde logo entendido que o Município de Grandes Rios aceitará apenas 
uma única substituição, sem qualquer ônus, independentemente da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
5.8 – A avaliação da qualidade do produto efetuada pelo Município de 
Grandes Rios não exclui a responsabilidade da proponente fornecedora 
ou do fabricante pela qualidade do produto entregue dentro dos limites 
estabelecidos em lei. 
5.9 – Os objetos desta licitação deverão atender às normas técnicas e 
controle de qualidade. 
5.10 – O objeto contratado deverá estar dentro dos requisitos de 
qualidade e segurança, em conformidade com as condições constantes 
deste Edital e seus Anexos e, sobretudo, atender eficazmente às 
finalidades que dele naturalmente se esperam, observado as descrições 
do Anexo I. 
5.11 – Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar dentro 
das normas técnicas aplicáveis aos produtos desta natureza, ficando 
desde já estabelecido que somente serão aceitas após conferência 
efetuada pelo setor responsável pelo recebimento, indicado para tal fim. 
5.12 – O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma 
PARCELADA, no prazo de até 05 (cinco) dias, após a solicitação do 
Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo 
órgão competente do Executivo Municipal. 
5.13 – O objeto da presente licitação será recebido: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS 
apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma 
e prazos definidos no item 5.14 abaixo. 
5.14 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, 
será lavrado termo de recusa, no qual se consignará as 
desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são 
os constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da 
apresentação da proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à 
entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 
Administração, tais como frete, tributos etc. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 
registrados serão fixos e passíveis de recomposição, desde que 
comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o 
beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através 
de pedido formal endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído 
com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra 
imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição 
dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na 
alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser 
pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, do preço 
da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido 
a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Grandes Rios. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Grandes 
Rios), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 
e no Decreto nº 030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro 
de Preços. 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública 
que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos 
registrados na Ata, desde que o fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 
(trinta) dias após a entrega do produto, mediante apresentação de Nota 
Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela 
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
I – Da Contratada: 
a) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela 
Administração; 
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este 
instrumento; 
c) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 
sem prejuízo das demais disposições do CDC; 
d) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato; 
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e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 
f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 522018 que deu origem ao presente instrumento; 
g) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as 
informações relativas ao fornecimento do objeto. 
II – Do Contratante: 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de Preços; 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins previstos nesta Ata e na Autorização de 
Fornecimento; 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso do fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente 
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 
pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua 
execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes 
casos: 
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovado; 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 
Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito 
pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o 
descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02. 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/02 a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a 
defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) 
a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 
poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções 
previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a 
sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela 
diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser 
executada judicialmente. 
13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, 
moratório. Consequentemente, o pagamento delas não exime a 

Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento 
deste avençamento perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado 
do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou se torne. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão 
à conta da dotação específica, a saber: 

Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. 
Elemento 
Desp 

31 03.003.04.122.0300.2007 33.90.30.00 Mat Consumo 
235 07.002.10.301.1004.1043 33.90.30.00 Mat Consumo 
276 07.002.10.304.1003.2192 33.90.30.00 Mat Consumo 
318 08.002.08.244.0803.2151 33.90.30.00 Mat Consumo 
322 08.002.08.244.0803.2168 33.90.30.00 Mat Consumo 
325 08.002.08.244.0803.2175 33.90.30.00 Mat Consumo 
328 08.002.08.244.0803.2181 33.90.30.00 Mat Consumo 
330 08.002.08.244.0803.2193 33.90.30.00 Mat Consumo 
333 08.002.08.244.0803.2194 33.90.30.00 Mat Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
16.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 
contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
16.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
16.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 
a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 
assinados até a data de vencimento da mesma. 
17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 
Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 
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estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 
17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os 
últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, 
determinar a gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 
17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 
dias úteis, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem 
excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação 
Orçamentária vigente na época da emissão da Solicitação de 
Fornecimento pelo Departamento de Compras. 
17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de 
transcrição, as condições estabelecidas no Edital seus anexos e as 
normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 
2010. 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, 
perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de 
direito. 
Grandes Rios, 11 de Outubro  de 2018. 

______________________________ 
Antonio Cláudio Santiago 

Prefeito Municipal 
Contratante 

__________________________ 
Campos & Cia Ltda-Me 

Fernando Caldine de Campos-Represente Legal. 
Testemunhas: 
_________________________                    _________________________   
Assinatura e CPF                                    Assinatura e CPF 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.52/2018 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 65/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº52/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2018 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, com sede à 
Avenida Brasil, nº 967, Centro, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 
Cédula de Identidade, RG n.º 4.520.078-7, inscrito no CPF/MF sob n.º 
624.658.649-04, brasileiro, casado, residente na Avenida Rio Branco nº 
218, no Distrito de Ribeirão Bonito, neste Município de Grandes Rios e, 
de outro lado, a empresa: BAZAR DISTRIBUIDORA DE EUTILIDADE E 
DECORAÇÕES EIRELI-EPP, CNPJ. 04.609.906/0001-69, estabelecida 
na Avenida Tuiuti  506, Jardim Colina Verde, Cep. 87043-720, Maringá-
Pr ,neste ato representada por sua  representante legal, senhora:Paula 
Cristina Dias de Oliveira,  , inscrita no CPF 841.117.809-97, e RG 
4.182.015-2, Residente e Domiciliada à Rua Luiz Natal Bonin nº 580, 
Casa 25 Jardim Grenvile Cep. 86.047-240- Londrina-Pr, com os preços 
dos itens abaixo relacionados:  

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 Mangueira decorativa em Led 2 fios 

220 v, na cor branca. Diâmetro 
aproximado de 13 mm, mínimo de 30 
lâmpadas por metro, acondicionada 
em bobina de 100 metros. 

AA 8,00 R$ 631,90 R$ 5.055,20 

2 Adaptador para ligação de 
mangueira de Led 2 fios, bivolt, com 
controle sequencial 

AA 200,00 R$ 8,02 R$ 1.604,00 

3 Árvore de Natal artificial, em formato 
de pinheiro Imperial, na cor verde, 
base em formato de tripé em aço 
desmontável, estrutura em tubo de 
metal galvanizado, peso aproximado 
de 19 kg, mínimo de 2000 galhos e 
ramos,  mínimo de 280 cm de altura 

AA 1,00 R$ 1.475,00 R$ 1.475,00 

5 Festão aramado, de PVC e fio de 
ferro, com 2 metros de comprimento 
e 9 cm de largura, cor a ser definida 
pela administração 

AA 10,00 R$ 52,05 R$ 520,50 

7 Cascata luminosa com no mínimo 
300 leds branco, controle com 8 
funções, 220V, mínimo com 8 metros 
de comprimento com fio branco 

WESTF
IELD 

10,00 R$ 153,00 R$ 1.530,00 

8 Pisca Pisca com 50 lâmpadas de led 
coloridas, cabos de cobre coberto 
em PVC, aproximadamente 5 metros 
de comprimento, 127V. 

AA 20,00 R$ 15,99 R$ 319,80 

R$ 10.504,50  (dez mil, quinhentos e quatro reais e cinquenta 
centavos ), doravante denominado CONTRATADO, resolve registrar os 

preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição 
de materiais   decorativos natalinos para a ornamentação de prédios 
e logradouros públicos por ocasião das festividades natalinas cuja 
aquisição será parcelada durante o período de 12 (doze) meses, em 
conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas 
apresentada na licitação pregão presencial nº 52/2018 e processo 
administrativo nº 71/2018, que integram este instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, 
a partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 
O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma 
PARCELADA, após a solicitação do Departamento Municipal de 
Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do 
Executivo Municipal. Serão solicitados através de Autorização de 
Fornecimento, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de 
Preços. 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO 
CONTRATUAL 
A CONTRATADA deverá retirar a Solicitação de Fornecimento no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no preâmbulo deste 
Edital. 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
5.1 – Os produtos serão recebidos pela comissão de recebimento, 
obedecendo ao seguinte procedimento: 
I - Após entrega, a comissão competente verificará a quantidade e as 
características externas do produto fornecido; 
II - Estando de acordo com as exigências do Edital, a comissão de 
recebimento, abrirá as embalagens individuais; 
III - Logo em seguida, o produto fornecido terá confirmadas as 
características visualmente identificáveis do objeto fornecido; 
5.2 – Serão reprovados e consequentemente colocados à disposição da 
proponente, os produtos que não forem compatíveis com as 
características exigidas no objeto desta licitação. 
5.3 – Uma vez superada a etapa de verificação visual, o produto 
remanescente poderá ser submetido à análise de qualidade, a qual 
ocorrerá nos termos do subitem 5.6. 
5.4 – Em casa pedido, o Município de Grandes Rios não aceitará o 
recebimento do material parcelado. 
5.5 – O aceite do material pela comissão de recebimento, não exclui a 
responsabilidade da proponente por vícios de quantidade, de qualidade 
ou técnicos do material - aparentes ou ocultos - ou por desacordo com 
as especificações estabelecidas neste Edital e verificadas 
posteriormente. 
5.6 – A avaliação da qualidade do produto ora licitado com relação à 
descrição, características, embalagem, e rotulagem especificados no 
Edital será procedida por ocasião da entrega. 
5.7 – Na hipótese de o produto não corresponder às exigências previstas 
no edital, será colocado à disposição do proponente fornecedor e 
condicionado à substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias, ficando 
desde logo entendido que o Município de Grandes Rios aceitará apenas 
uma única substituição, sem qualquer ônus, independentemente da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
5.8 – A avaliação da qualidade do produto efetuada pelo Município de 
Grandes Rios não exclui a responsabilidade da proponente fornecedora 
ou do fabricante pela qualidade do produto entregue dentro dos limites 
estabelecidos em lei. 
5.9 – Os objetos desta licitação deverão atender às normas técnicas e 
controle de qualidade. 
5.10 – O objeto contratado deverá estar dentro dos requisitos de 
qualidade e segurança, em conformidade com as condições constantes 
deste Edital e seus Anexos e, sobretudo, atender eficazmente às 
finalidades que dele naturalmente se esperam, observado as descrições 
do Anexo I. 
5.11 – Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar dentro 
das normas técnicas aplicáveis aos produtos desta natureza, ficando 
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desde já estabelecido que somente serão aceitas após conferência 
efetuada pelo setor responsável pelo recebimento, indicado para tal fim. 
5.12 – O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma 
PARCELADA, no prazo de até 05 (cinco) dias, após a solicitação do 
Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo 
órgão competente do Executivo Municipal. 
5.13 – O objeto da presente licitação será recebido: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS 
apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma 
e prazos definidos no item 5.14 abaixo. 
5.14 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, 
será lavrado termo de recusa, no qual se consignará as 
desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são 
os constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da 
apresentação da proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à 
entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 
Administração, tais como frete, tributos etc. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 
registrados serão fixos e passíveis de recomposição, desde que 
comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o 
beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através 
de pedido formal endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído 
com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra 
imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição 
dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na 
alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser 
pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, do preço 
da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido 
a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Grandes Rios. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Grandes 
Rios), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, 

no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 
e no Decreto nº 030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro 
de Preços. 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública 
que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos 
registrados na Ata, desde que o fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 
(trinta) dias após a entrega do produto, mediante apresentação de Nota 
Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela 
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
I – Da Contratada: 
a) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela 
Administração; 
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este 
instrumento; 
c) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 
sem prejuízo das demais disposições do CDC; 
d) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato; 
e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 
f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 522018 que deu origem ao presente instrumento; 
g) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as 
informações relativas ao fornecimento do objeto. 
II – Do Contratante: 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de Preços; 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins previstos nesta Ata e na Autorização de 
Fornecimento; 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso do fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente 
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 
pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua 
execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes 
casos: 
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovado; 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 
Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito 
pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o 
descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02. 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/02 a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a 
defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) 
a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 
poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções 
previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a 
sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela 
diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser 
executada judicialmente. 
13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, 
moratório. Consequentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento 
deste avençamento perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado 
do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou se torne. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão 
à conta da dotação específica, a saber: 

Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

31 03.003.04.122.0300.2007 33.90.30.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1004.1043 33.90.30.00 Mat Consumo 

276 07.002.10.304.1003.2192 33.90.30.00 Mat Consumo 
318 08.002.08.244.0803.2151 33.90.30.00 Mat Consumo 
322 08.002.08.244.0803.2168 33.90.30.00 Mat Consumo 
325 08.002.08.244.0803.2175 33.90.30.00 Mat Consumo 
328 08.002.08.244.0803.2181 33.90.30.00 Mat Consumo 
330 08.002.08.244.0803.2193 33.90.30.00 Mat Consumo 
333 08.002.08.244.0803.2194 33.90.30.00 Mat Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
16.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 
contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 

prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
16.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
16.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 
a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 
assinados até a data de vencimento da mesma. 
17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 
Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 
estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 
17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os 
últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, 
determinar a gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 
17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 
dias úteis, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem 
excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação 
Orçamentária vigente na época da emissão da Solicitação de 
Fornecimento pelo Departamento de Compras. 
17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de 
transcrição, as condições estabelecidas no Edital seus anexos e as 
normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 
2010. 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, 
perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de 
direito. 
Grandes Rios, 11 de Outubro  de 2018. 

______________________________ 
Antonio Cláudio Santiago 

Prefeito Municipal 
Contratante 

_________________________________________________________ 
BAZAR DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES E EDECORAÇOES EIRELI-

EPP. 
Paula Cristina Dias de Oliveira-Representante Legal. 

Testemunhas: 
_________________________                   _________________________   
Assinatura e CPF                                     Assinatura e CPF 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.53/2018 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 66/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 53/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 70/2018 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
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Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, com sede à 
Avenida Brasil, nº 967, Centro, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 
Cédula de Identidade, RG n.º 4.520.078-7, inscrito no CPF/MF sob n.º 
624.658.649-04, brasileiro, casado, residente na Avenida Rio Branco nº 
218, no Distrito de Ribeirão Bonito, neste Município de Grandes Rios e, 
de outro lado, a empresa: Azevedo e Porfirio Ltda-Me, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.633.788/0001-85, com 
sede na Rua Olivier Ferreira de Freitas , 954 –Terreo ,  Cep. 86.930-000,  
na cidade de são João do Ivai-Pr, neste ato representada pelo Senhor 
Sidinei dos Santos Azevedo , portador  da Cédula de Identidade, RG 
nº 5.673.951-3 e inscrito  no CPF/MF nº 592.798.429-00, residente e 
domiciliado a Rua Augusto Moraes de Castro nº887, Cep. 86.930-000-
São João do Ivai-Pr,  com os preços dos itens abaixo relacionados 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 CARTUCHO DE TINTA Nº 21 

ORIGINAL DO FABRICANTE DA 
IMPRESSORA COM 7 ML 

HP 50,00 R$ 82,00 R$ 4.100,00 

2 CARTUCHO DE TINTA Nº 22 
ORIGINAL DO FABRICANTE DA 
IMPRESSORA COM 6 ML 

HP 50,00 R$ 115,00 R$ 5.750,00 

3 CARTUCHO DE TINTA Nº 92 
ORIGINAL DO FABRICANTE DA 
IMPRESSORA COM 5,5 ML 

HP 6,00 R$ 93,00 R$ 558,00 

4 CARTUCHO DE TINTA Nº 93 
ORIGINAL DO FABRICANTE DA 
IMPRESSORA COM 5 ML 

HP 6,00 R$ 141,00 R$ 846,00 

5 CARTUCHO DE TINTA Nº 60 
PRETO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 4,5 ML 

HP 6,00 R$ 95,00 R$ 570,00 

6 CARTUCHO DE TINTA Nº 60 
COLOR ORIGINAL DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 6,5 ML 

HP 6,00 R$ 117,00 R$ 702,00 

7 CARTUCHO DE TINTA 122 
PRETO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 2 ML 

HP 6,00 R$ 73,00 R$ 438,00 

8 CARTUCHO DE TINTA 122 
COLORIDO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 2 ML 

HP 6,00 R$ 78,00 R$ 468,00 

9 TONER Q 2612 A 
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 150 G 

SL JET 
PRINT 

6,00 R$ 60,00 R$ 360,00 

10 TONER Q 35 A 
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 130G 

SL JET 
PRINT 

12,00 R$ 58,00 R$ 696,00 

11 TONER Q 36 A 
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 130G 

SL JET 
PRINT 

12,00 R$ 57,90 R$ 694,80 

12 TONER Q 4092 A 
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 130G 

SL JET 
PRINT 

5,00 R$ 58,00 R$ 290,00 

13 TONER Q 85 A 
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL  DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 130G 

SL JET 
PRINT 

160,00 R$ 62,50 R$ 10.000,00 

14 TONER SCX 4521 
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL  DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 100G 

SL JET 
PRINT 

8,00 R$ 65,00 R$ 520,00 

15 TONER  E 120  
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL  DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 120G 

SL JET 
PRINT 

6,00 R$ 60,00 R$ 360,00 

16 TONER  E 260  
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL  DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 360G 

SL JET 
PRINT 

6,00 R$ 170,00 R$ 1.020,00 

17 TONER 2550 
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL  DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 300G 

SL JET 
PRINT 

10,00 R$ 205,00 R$ 2.050,00 

18 TONER 2850 
REMANUFATURADO EM 
CASCO ORIGINAL  DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA 
COM 250G 

SL JET 
PRINT 

12,00 R$ 123,00 R$ 1.476,00 

19 Tonner Q 278 A remanufaturado 
em casco original  do fabricante 
da impressora com 130g 

SL JET 
PRINT 

120,00 R$ 61,00 R$ 7.320,00 

20 Tonner CE 310A 
Remanufaturado em Casco 
Original do fabricante da 
impressora com 40g 

SL JET 
PRINT 

10,00 R$ 63,50 R$ 635,00 

21 Tonner CE 311A 
Remanufaturado em Casco 

SL JET 
PRINT 

10,00 R$ 63,50 R$ 635,00 

Original  do fabricante da 
impressora com 40g 

22 Tonner CE 312A 
Remanufaturado em Casco 
Original  do fabricante da 
impressora com 40g 

SL JET 
PRINT 

10,00 R$ 63,50 R$ 635,00 

23 Tonner CE 313A 
Remanufaturado em Casco 
Original  do fabricante da 
impressora com 40g 

SL JET 
PRINT 

10,00 R$ 63,50 R$ 635,00 

24 Tonner 83 A Remanufaturado em 
Casco Original do fabricante da 
impressora com 130 gr 

SL JET 
PRINT 

120,00 R$ 60,90 R$ 7.308,00 

25 Cartucho 662 XL Preto Original 
do Fabricante da Impressora com 
6,5 ML 

HP 15,00 R$ 108,00 R$ 1.620,00 

26 Cartucho 662 XL Colorido 
Original do Fabricante da 
Impressora com 8,0 ml 

HP 15,00 R$ 121,00 R$ 1.815,00 

27 Tonner 17A Remanufaturado em 
Casco Original do Fabricante da 
Impressora 

SL JET 
PRINT 

100,00 R$ 161,00 R$ 16.100,00 

28 Tonner Compatível MX310 para 
impressora LEXMARK. Peso 
líquido mínimo 260 gr 

PREMI
UM 

8,00 R$ 270,00 R$ 2.160,00 

29 Tonner 26A Remanufaturado em 
Casco Original do Fabricante da 
Impressora 

SL JET 
PRINT 

12,00 R$ 150,00 R$ 1.800,00 

30 Cartucho 664 XL Preto Original 
do Fabricante da Impressora com 
6,5 ml 

HP 8,00 R$ 131,00 R$ 1.048,00 

31 Cartucho 664 XL Colorido 
Original do Fabricante da 
Impressora com 8,0 ml 

HP 8,00 R$ 131,00 R$ 1.048,00 

R$ R$ 73.657,80 (setenta e três  mil e seiscentos e cinqüenta e sete 
reais, e oitenta centavos) doravante denominado CONTRATADO, 
resolve registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, mediante cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição 
de materiais de processamento de dados, compreendendo: toner e 
cartuchos de tinta destinados à manutenção dos Departamentos de 
Saúde, Educação, Administração e Assistência Social para o 
período de 12 (doze) meses em conformidade com as especificações 
previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação pregão 
presencial nº 53/2018 e processo administrativo nº 70/2018, que 
integram este instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, 
contado a partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de 
FORMA PARCELADA, mediante emissão de Solicitação de 
Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras, os quais 
deverão ser entregue na sede  Municipal, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a vigência da 
respectiva Ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO 
CONTRATUAL 
A CONTRATADA deverá retirar a Solicitação de Fornecimento no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no preâmbulo deste 
Edital. 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
5.1 – Os produtos deverão ser de procedência nacional e de excelente 
qualidade. Deverão ter garantia quanto a defeitos de fábrica e 
obedecerem às exigências e normas de fabricação e de comercialização 
instituídas pela ABNT e/ou pelas respectivas Agências/Órgãos Oficiais 
reguladores e fiscalizadores e, atender, estritamente, as descrições 
dos itens constantes no Anexo I.  
5.2 – A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA e efetuada no prazo 
de até 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Solicitação 
de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras, entregue 
na sede do órgão solicitante, acompanhado da Nota Fiscal, diretamente 
a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. 
5.3 – O objeto da presente licitação será recebido: 
I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 
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III - serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS, 
se possível, apresentadas na proposta, devendo a sua substituição 
ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.4 abaixo. 
5.4 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será 
lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades 
verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
III - se disser respeito à diferença das características do objeto, 
determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis; 
IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são 
os constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da 
apresentação da proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à 
entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 
Administração, tais como frete, tributos etc. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 
registrados serão fixos e passíveis de recomposição, desde que 
comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o 
beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através 
de pedido formal endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído 
com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra 
imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição 
dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na 
alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser 
pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, do preço 
da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido 
a partir da publicação no Órgão Oficial Eletrônico do Município de 
Grandes Rios. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Grandes 
Rios), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 
e no Decreto nº 030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro 
de Preços. 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública 
que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos 
registrados na Ata, desde que o fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 
(trinta) dias após a efetiva entrega do objeto, mediante apresentação 
de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras 

desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela 
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
I – Da Contratada: 
a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas a qualquer anormalidade que impeça o fornecimento dos 
produtos contratados; 
b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este 
instrumento; 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 
sem prejuízo das demais disposições do CDC; 
e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato; 
f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por 
todos os atos e comunicações formais; 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 
i) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento 
de produtos que estejam sob suspeita de contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 
j) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 53/2018 que deu origem ao presente instrumento. 
II – Do Contratante: 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de Preços; 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins previstos nesta Ata e na Solicitação de 
Fornecimento; 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso do fornecimento dos medicamentos e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente 
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 
pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua 
execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes 
casos: 
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 



              

                                                              
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017, com a Lei Complementar nº 101/2000, com a Lei Complementar  

Nº 131/2009 e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
ANO:2018/EDIÇÃO Nº1610/GRANDES RIOS, QUINTA-FEIRA, 11 DE OUTUBRO DE 2018/PÁGINA: - 9 – 

Todos os Atos Publicados são assinados digitalmente. 

 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovado; 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 
Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito 
pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o 
descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02. 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/02 a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a 
defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) 
a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 
poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções 
previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a 
sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela 
diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser 
executada judicialmente. 
13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, 
moratório. Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento 
deste avençamento perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado 
do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou se torne. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão 
à conta da dotação específica, a saber: 

Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

31 03.003.04.122.0300.2007 33.90.30.00 Mat Consumo 

134 06.002.12.365.1202.2022 33.90.30.00 Mat Consumo 

135 06.002.12.365.1202.2022 33.90.30.00 Mat Consumo 

472 06.002.12.365.1202.2197 33.90.30.00 Mat Consumo 

177 06.004.12.361.1201.2030 33.90.30.00 Mat Consumo 

185 06.004.12.361.1201.2031 33.90.30.00 Mat Consumo 

186 06.004.12.361.1201.2031 33.90.30.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1004.1043 33.90.30.00 Mat Consumo 

241 07.002.10.301.1004.2185 33.90.30.00 Mat Consumo 
251 07.002.10.302.1001.2037 33.90.30.00 Mat Consumo 
252 07.002.10.302.1001.2037 33.90.30.00 Mat Consumo 
276 07.002.10.304.1003.2192 33.90.30.00 Mat Consumo 
293 08.001.08.243.0805.2048 33.90.30.00 Mat Consumo 
318 08.002.08.244.0803.2151 33.90.30.00 Mat Consumo 

322 08.002.08.244.0803.2168 33.90.30.00 Mat Consumo 
325 08.002.08.244.0803.2175 33.90.30.00 Mat Consumo 

328 08.002.08.244.0803.2181 33.90.30.00 Mat Consumo 

330 08.002.08.244.0803.2193 33.90.30.00 Mat Consumo 
333 08.002.08.244.0803.2194 33.90.30.00 Mat Consumo 
351 09.001.20.608.3101.2057 33.90.30.00 Mat Consumo 
415 14.001.18.541.1801.2143 33.90.30.00 Mat Consumo  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 
contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 
a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 
assinados até a data de vencimento da mesma. 
17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 
Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 
estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 
17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os 
últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, 
determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 
elaboração de um novo contrato. 
17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 
dias, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-
se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação 
Orçamentária vigente na época da emissão da Solicitação de 
Fornecimento pelo Departamento de Compras. 
17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de 
transcrição, as condições estabelecidas no Edital seus anexos e as 
normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 
2010. 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, 
perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de 
direito. 
Grandes Rios-PR, 11 de Outubro  de 2018. 

_____________________________ 
Antonio Claudio Santiago 

Prefeito Municipal 
Contratante 

_______________________________ 
Azevedo e Porfirio Ltda-Me, 

Sidinei dos Santos Azevedo   Representante Legal 
Contratada 

Testemunhas: 
_________________________                   _________________________ 
Assinatura e CPF                                     Assinatura e CPF 

 


